
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Definição do objeto: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA A CONFECÇÃO E FORNECIMENTO DE PLACAS SINALIZADORAS COM 

FOCO NA CONSCIENTIZAÇÃO QUANTO A ABANDONO DE ANIMAIS, VAGAS DE 

ESTACIONAMENTO PARA PCD E PESSOAS COM TEA (TRANSTORNO DO 

ESPECTRO AUTISTA) E LOCALIZAÇÃO DE CÂMERAS DE 

VIDEOMONITORAMENTO; A SEREM INSTALADAS EM PONTOS 

ESTRATÉGICOS DO MUNICÍPIO DE CORDILHEIRA ALTA/SC. 

 

1.2. Estimativa das quantidades: 

LOTE 01: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 

 
Placas Sinalizadoras de Crime Ambiental – 

Proibição de abandono de animais – em 

material ACM 3mm, adesivos com 

impressão digital com película protetora 

transparente sobre o adesivo, medidas 

60cm x 40cm, espessura 3mm + 01 pé 

de tubo galvanizado 2" parede 0,95, com 

medidas de 3 metros, com chumbador, a 

ser fixado com parafuso de rosca.. 

 

 

Unidade 20 R$ 

255,67 
R$ 5.113,40 



 

2 

Placas de sinalização de trânsito para 

vagas (PCD), atender integralmente às 

normas do CONTRAN e legislação 

vigente. Padrões oficiais de dimensões, 

cores, símbolos e legibilidade, garantindo 

padronização, visibilidade e durabilidade 

para uso externo. Material ACM 3mm, 

adesivos com impressão digital com 

película protetora transparente sobre o 

adesivo, medidas 60cm x 40cm, espessura 

3mm + 01 pé de tubo galvanizado 2" 

parede 0,95, com medidas de 3 metros, 

com chumbador, a ser fixado com parafuso 

de rosca. 

 

Unidade 5 R$ 

255,67 
R$ 1.278,35 

3 

 

Placas de sinalização de trânsito para 

vagas exclusivas alunos com TEA, 

devendo atender integralmente às normas 

do CONTRAN e legislação vigente. As 

placas deverão seguir os padrões oficiais 

de dimensões, cores, símbolos e 

legibilidade, garantindo padronização, 

visibilidade e durabilidade para uso 

externo. Material ACM 3mm, adesivos com 

impressão digital com película protetora 

transparente sobre o adesivo, medidas 

40cm x 20cm, espessura 3mm. 

 

 

Unidade 5 R$ 

72,00 
R$ 360,00 



 

4 

 

Placas Sinalizadoras de 
Videomonitoramento – em material ACM 

3mm, adesivos refletivos (colmeia 
aprovado pelo Detran) medidas 60cm x 

40cm, espessura 3mm + 01 pé de tubo 
galvanizado 2" parede 0,95, com medidas 
de 3 metros, com chumbador, a ser fixado 

com parafuso de rosca. 

 

Unidade 12 R$ 

347,00 
R$ 4.164,00 

TOTAL DO LOTE 01 R$ 10.915,75 

 

1.3. Natureza do Objeto: 

1.3.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 

conforme justificativa descrita no Estudo Técnico Preliminar.  

 

1.4. Prazo de Contratação e índice de reajustamento: 

1.4.1. A ata de registro de preços, proveniente deste processo, terá vigência de 12 
meses, na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogada por 
igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, e, no 
seu aniversário, será reestabelecido o quantitativo inicial, sem que ocorra a 
acumulação de itens entre os períodos; 

1.4.2. Esgotados os quantitativos da ata de registro de preços antes do escoamento do 
seu prazo de vigência, a prorrogação poderá ser antecipada, com o reestabelecimento 
do quantitativo inicial. 

1.4.3. Os valores estimados nesta contratação poderão ser reajustados, para mais ou 
menos, de acordo com o IPCA, divulgado pelo IBGE, ou pelo índice que venha a 
substituí-lo, nos termos fixados em Lei. 



 

 

2. JUSTIFICATIVA E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A justificativa da contratação encontra-se no ETP (Estudo Técnico Preliminar).  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO  

3.1. A descrição da solução encontra-se no ETP (Estudo Técnico Preliminar).  

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Exigências de Amostra 

4.1.1. Não serão exigidas amostras.  

4.2. Subcontratação: 

4.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. Garantia da Contratação: 

4.3.1. Não haverá exigência da garantia adicional da contratação. 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições, prazos e local de Entrega:  

5.1.1. As placas deverão ser entregues no Município de Cordilheira Alta – SC, sem 

qualquer custo adicional de frete, transporte, carga ou descarga em locais que serão 

previamente definidos pelos setores solicitantes e informados na Solicitação de 

fornecimento. 

5.1.2. O fornecimento deverá ocorrer num prazo máximo de 10 dias uteis a partir da 

emissão pelo município /recebimento da SF para a contratada. 

5.1.3. As placas deverão estar dentro dos conformes, seguindo o modelo e arte 

enviados previamente e contendo letras legíveis.  A arte será encaminhada pelo 

município. 

5.1.4. A proponente vencedora deverá entregar o objeto com as cores, dimensões, 

material e demais características conforme solicitação.  

5.1.5. A contratada deverá fornecer junto os parafusos, roscas e arruelas 

específicos necessários para cada a instalação. 

5.1.6.  Os materiais entregues serão submetidos à conferência, podendo ser 

recusados, total ou parcialmente, quando estiverem em desacordo com as 

especificações estabelecidas. Nessa hipótese, a contratada deverá promover a 

substituição dos itens recusados, no prazo determinado pela fiscalização. 

5.1.7. A instalação das placas será feita pelo Município. 



 

5.2. Garantia, Manutenção e Assistência Técnica: 

5.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n.º 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).  

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas 

partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 

2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou 

instrumento equivalente, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediantes simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

6.6. Fiscalização: 

a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, Edison Atuatti e Alexandro Aires, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei n.º 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.6.1. Cabe ao fiscal do contrato: 

a) Acompanhar a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração; 

b) Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados; 



 

c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, emitir notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  

d) Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

e) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, comunicar o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

f) Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual; 

g) Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 

7.1. Recebimento Provisório e Definitivo: 

7.1.1.      Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 dias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 

para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n.º 14.133, 

de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for 



 

pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 

não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato. 

7.2. Prazo de pagamento: 

7.2.1. O(s) pagamento(s) será(ão) realizado(s) em até 30 dias após o aceite da nota 

fiscal ou documento equivalente.  

7.3. Quando do pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

7.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

7.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

DISPENSA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por LOTE com 

a abertura de 3 (três) dias uteis para recebimento de novas propostas.  

8.1.2. Fundamento legal para contratação, lei 14.133/2021 e Decreto 033/2025, Art. 

2º inciso II: 

É dispensável a licitação: 

[..] - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 no caso de outros 

serviços e compras; (Vide valor atualizado em 2026 R$ 65.492,11). 

8.1.3. De acordo com a regulamentação da lei 14.133/2021, da lei complementar 

123/2006, do decreto municipal 141/2023 do município de Cordilheira Alta, 



 

alterado pelo Decreto Municipal nº 527, de 09 de outubro de 2025, é possível pagar 

até 10% (dez por cento) a mais do melhor preço válido para contratar licitantes 

enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas em 

âmbito local ou regional, prevalecendo sempre aquelas sediadas no âmbito local, 

respeitado o preço máximo previsto no edital, nos termos do art. 48, § 3º, da Lei 

Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, e do Prejulgado 2205 do TCE/SC. 

OBS: Para fins do disposto neste item, de acordo com a regulamentação, considera-se 

âmbito local as microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas cuja sede 

encontra-se dentro dos limites geográficos do Município de Cordilheira Alta/SC; e âmbito 

regional as microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas cuja sede 

encontra-se nos municípios que integram a Associação dos Municípios do Oeste de Santa 

Catarina – AMOSC. 

8.1.4. Forma de fornecimento 

8.1.4.1. O fornecimento dos materiais ocorrerá de forma parcelada, conforme a 

necessidade da Administração Municipal, mediante emissão de Solicitação de 

Fornecimento, observados os quantitativos registrados e as condições estabelecidas 

neste Termo de Referência. 

8.2. Exigências de habilitação: 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; (Link para consulta: 
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp) emitido a no 
máximo 90 dias. 
 

b) Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição 
de seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de 
eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou 
sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a 
instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI. 
 

c) Cópia da Cédula de Identidade (RG) ou Carteira Nacional de Habilitação (CNH) do sócio 

majoritário da empresa ou do representante da entidade; 

d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp


 

da Fazenda Nacional. (Link para consulta: 
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir) 
 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 (Link da Fazenda Estadual de Santa Catarina: 
https://sat.sef.sc.gov.br/tax.NET/Sat.CtaCte.Web/SolicitacaoCnd.aspx) 
 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; Caso o fornecedor seja 
considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
g) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); (Link 
para consulta: https://consulta-
crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf) 
 
h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; (Link para consulta: https://cndt-
certidao.tst.jus.br/inicio.faces) 
 
Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 
Lei n.º 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor total estimado desta contratação é de R$ 10.915,75.  

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no orçamento do respectivo órgão público. 

10.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:  

06.000 - SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA 

06.001 - SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA 

1501 - URBANIZAÇÃO DE VIAS 

15.452 - Urbanismo / Serviços Urbanos 

2.058 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

82 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 2.501.0000.0000 - SUPERÁVIT OUTROS 

RECURSOS NÃO VINCULADOS 

 

07.000 - SECRETARIA DA AGRICULTURA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

07.001 - SECRETARIA DA AGRICULTURA, IND. E COMERCIO 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir
https://sat.sef.sc.gov.br/tax.NET/Sat.CtaCte.Web/SolicitacaoCnd.aspx
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces


 

2.055 - MANUT. DAS AÇÕES DA SECRET. DA AGRICULTURA, IND. E COMÉRCIO 

92 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.0000.0000 - RECURSOS NÃO 

VINCULADOS DE IMPOSTOS 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

11. RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 

11.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de 

referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

11.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (Art. 137, II, da Lei n.º 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos:  

1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do CONTRATADO;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 



 

11.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar 

o objeto do contrato; 

11.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual; 

11.10. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros; 

11.11. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

11.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (Art. 116 da Lei 

n.º 14.133/ 2021); 

11.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (Art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133/2021); 

11.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

11.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n.º 14.133/2021; 

11.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 

 

12. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

12.1. São obrigações do CONTRATANTE, exigir o cumprimento de todas as 

obrigações assumidas pelo CONTRATADO; 

12.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de 

Referência; 

12.3. Notificar o CONTRATADO por escrito sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 



 

12.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo CONTRATADO; 

12.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 

quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei n.º 14.133/2021; 

12.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência; 

12.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei;  

12.8. Cientificar o órgão de representação da Controladoria Geral do Município para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

CONTRATADO; 

12.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste; 

12.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.  

 

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. As disposições sobre sanções administrativas aplicáveis durante a licitação e 

aquelas praticadas no período situado entre a adjudicação e a assinatura do instrumento 

contratual serão previstas no Edital do presente certame. 

 

Cordilheira Alta – SC, 8 de outubro de 2026. 

 

 

 

__________________________________ 

Cláudio João Possa  

Secretário Municipal de Agricultura, 

Indústria e Comércio 

__________________________________ 

Alexandro Aires 

Secretário Municipal de Infraestrutura 
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